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RESUMO: A Lei 11340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, representa um
marco legal crucial no enfrentamento a violéncia doméstica e familiar contra a mulher
no Brasil, porém, desafios significativos ainda se apresentam, especialmente quando
se trata das denuncias dos agressores e da efetiva aplicacdo desta lei. Este estudo
busca explorar essa problematica no contexto local, examinando 0s recursos e as
politicas publicas disponiveis para as vitimas. O objetivo geral deste artigo € analisar
a violéncia doméstica no municipio de Cornélio Procépio, com foco nos desafios e
impactos da ndo denuncia sobre a efetividade da Lei Maria da Penha. A violéncia
doméstica € um problema grave e persistente no Brasil, afetando mulheres de todas
as idades, classes sociais, racas e regides. A Lei Maria da Penha é discutida em
termos de seu impacto e das dificuldades em garantir sua eficacia, especialmente em
regides onde os servicos de apoio as vitimas sao limitados. A pesquisa conclui uma
andlise dos dados locais sobre a violéncia doméstica em Cornélio Procopio, que revela
a gravidade da situacdo, e apoio as vitimas. O estudo utiliza uma metodologia
qualitativa baseada em pesquisa bibliografica e documental para entender os desafios
da implementacéao da lei. As conclus@es reforcam a necessidade de politicas publicas
mais eficazes e de maior conscientizag¢ao social para combater a violéncia de género.
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ABSTRACT: Law 11340/2006, known as the Maria da Penha Law, represents a
crucial legal framework in addressing domestic and family violence against women in
Brazil. However, significant challenges remain, especially when it comes to reporting
perpetrators and effectively enforcing this law. This study seeks to explore this issue
in the local context, examining the resources and public policies available to victims.
The overall objective of this article is to analyze domestic violence in the municipality
of Cornélio Procépio, focusing on the challenges and impacts of non-reporting on the
effectiveness of the Maria da Penha Law. Domestic violence is a serious and persistent
problem in Brazil, affecting women of all ages, social classes, races, and regions. The
Maria da Penha Law is discussed in terms of its impact and the difficulties in ensuring
its effectiveness, especially in regions where victim support services are limited. The
research concludes with an analysis of local data on domestic violence in Cornélio
Procopio, which reveals the severity of the situation and support for victims. The study
uses a qualitative methodology based on bibliographic and documentary research to
understand the challenges of implementing the law. The conclusions reinforce the
need for more effective public policies and greater social awareness to combat gender-
based violence.

KEYWORDS: Domestic violence. Femicide. Violence against women.

1 INTRODUGCAO

A violéncia doméstica é uma questdao complexa e persistente na sociedade
brasileira, e afeta milhares de mulheres todos os anos, revelando uma dindmica de
poder e controle que pode culminar em consequéncias graves para as vitimas. O
municipio de Cornélio Procdépio, localizado no estado do Parand, ndo é excecéo a
essa realidade. Embora a Lei Maria da Penha, instituida em 2006, represente um
marco legal crucial no enfrentamento a violéncia doméstica e familiar contra a mulher
no Brasil, desafios significativos ainda se apresentam, especialmente quando se trata
da denuncia dos agressores e da efetiva aplicacao da lei. Este estudo busca explorar
essa problematica no contexto local, examinando os recursos e as politicas publicas
disponiveis para as vitimas em Cornélio Procopio.

Este trabalho se justifica pela importancia de entender as barreiras e os
impactos da ndo denuncia nos casos de violéncia doméstica, bem como pela
necessidade de discutir o papel das politicas publicas e dos servicos de apoio
oferecidos pelo municipio. A relevancia da pesquisa reside na possibilidade de
contribuir para o aprimoramento das estratégias de combate a violéncia contra a
mulher, trazendo a luz dados que podem subsidiar acdes mais efetivas de protecéo e

assisténcia as vitimas.



O objetivo geral deste artigo € analisar a violéncia doméstica no municipio de
Cornélio Procopio, com foco nos desafios e impactos da ndo denuncia sobre a
efetividade da Lei Maria da Penha. Os objetivos especificos incluem: (1) identificar os
recursos e servigcos disponiveis para as vitimas no municipio; (2) discutir as
dificuldades enfrentadas pelas vitimas no processo de denuncia; e (3) apresentar 0s
impactos psicossociais e legais da falta de denuncia nos casos de violéncia domeéstica.

No referencial teorico, o estudo se apoia em conceitos-chave sobre a violéncia
de género e a Lei Maria da Penha, com destaque para a obra de Maria da Penha Maia
Fernandes, que oferece um relato poderoso sobre sua luta pelos direitos das mulheres
e contra a impunidade dos agressores. Além disso, outras fontes académicas e
juridicas séo utilizadas para contextualizar a situa¢éo da violéncia doméstica no Brasil
e no municipio em foco.

A metodologia adotada inclui uma abordagem qualitativa, com revisao
bibliografica e andlise de dados estatisticos fornecidos pelo municipio de Cornélio
Procopio. A pesquisa também abrange a analise de documentos oficiais, entrevistas
com especialistas e relatos de vitimas, a fim de entender o cenério local de violéncia
doméstica e os desafios enfrentados na implementacdo das politicas de apoio as
mulheres.

Nos resultados e discussdo, sdo apresentados dados estatisticos recentes
sobre os casos de violéncia doméstica em Cornélio Procépio, assim como anélises
das principais dificuldades enfrentadas pelas vitimas e pela rede de protecéo local. As
secbes da pesquisa serdo organizadas da seguinte forma: uma revisdo sobre a
aplicacao da Lei Maria da Penha e seus impactos no municipio; um estudo sobre os
desafios da ndo denuncia; uma andlise das politicas publicas e servicos de apoio
locais; e, por fim, as conclusbes e recomendacdes para o aprimoramento das

estratégias de combate a violéncia doméstica em Cornélio Procopio.

2 VIOLENCIA DOMESTICA NO BRASIL: UM PANORAMA ATUAL

A violéncia doméstica é um problema grave e persistente no Brasil, afetando
mulheres de todas as idades, classes sociais, racas e regides. Segundo o Férum
Brasileiro de Seguranca Publica (2023), o Brasil registrou 1.410 feminicidios em 2022,
um aumento de 5% em relacdo ao ano anterior. Além disso, o pais registrou mais de

230 mil denuncias de violéncia doméstica somente em 2022, refletindo uma média de



uma denuncia a cada dois minutos. Esses dados alarmantes destacam a prevaléncia
da violéncia de género e a necessidade urgente de acdes mais efetivas para combater
esse tipo de crime e proteger as vitimas.

No Brasil, a luta contra a violéncia doméstica ganhou expresséo a partir do
movimento feminista, que trouxe a tona a vitimizacdo da mulher no espacgo conjugal,
um tema que, até entéo, era considerado totalmente privado. A partir da mobilizacédo
feminista, houve uma mudanca de perspectiva, fazendo com que a violéncia
doméstica fosse reconhecida como um problema social e de salde publica (Zancan,
2013).

No campo legislativo, essa transformacdo se materializou na Lei n°® 11.340,
sancionada em 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha. A lei criou
mecanismos legais para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
considerando todos 0s casos como crime, passiveis de inquérito policial e denuncia
ao Ministério Publico. A legislacdo permite a prisdo em flagrante do agressor ou a
decretacdo de prisdo preventiva quando houver ameaca a integridade fisica da
mulher, além de prever medidas protetivas que asseguram o afastamento do agressor
do lar e a protecdo da vitima. Desde sua entrada em vigor, em 22 de setembro de
2006, a Lei Maria da Penha também impulsionou a criacdo de servicos especificos
para enfrentar o problema, como as Delegacias Especializadas de Atendimento a
Mulher (DEAM) (Nobre; Barreira, 2008).

Apesar dos avancos legislativos, muitos desafios persistem na efetivacao
dessa protecdo. Muitas mulheres ainda deixam de prestar queixa contra seus
agressores, seja por medo, vergonha ou culpa, ou por ndo reconhecerem a situacao
vivida como violéncia (Monteiro; Souza, 2007; Schraiber et al., 2007). Essas barreiras
sao reforcadas por fatores culturais e sociais que desincentivam a denuncia e a busca
por apoio.

As formas de violéncia, embora distintas, muitas vezes se entrelacam e
ocorrem de maneira concomitante. Por exemplo, a violéncia psicologica
frequentemente se desenvolve de forma silenciosa e progressiva, causando danos
emocionais significativos sem que haja qualquer contato fisico. Conforme Silva,
Coelho e Caponi (2007), enquanto a violéncia fisica envolve agressdes corporais, a
violéncia psicologica se manifesta através de palavras, gestos e olhares que

degradam e humilham a vitima, sem a necessidade de contato fisico. Essas



caracteristicas tornam a violéncia psicolégica uma forma insidiosa de abuso que pode
evoluir para agressoes fisicas se nao for identificada e contida.

A violéncia sexual também é uma realidade impactante na vida de muitas
mulheres e é caracterizada pela coercdo a atos sexuais sem consentimento, seja por
meio de forca ou ameaca. SituacGes como estupro, assédio sexual, coercdo a
pornografia e outros abusos sexuais sdo exemplos dessa forma de violéncia (Gomes
et al., 2005). Essas experiéncias impdem as vitimas sentimentos de submissao e
dependéncia, além de profunda humilhacdo ao serem tratadas como objetos sexuais
de seus parceiros (Monteiro; Souza, 2007).

Outro fator desencadeador frequente da violéncia doméstica € o ciime,
identificado por Deeke et al. (2009) como um elemento central que provoca
desconfianga, possessividade e tensdo nos relacionamentos. A insisténcia do
agressor em confirmar suspeitas de traicdo e o ciime exacerbado em relacdo a
amigas e ex-parceiros sdo gatilhos comuns para episédios de violéncia.

Além disso, a pandemia de COVID-19 exacerbou a situagdo da violéncia
doméstica no Brasil, com um aumento significativo nos casos de violéncia contra a
mulher. Durante os periodos de isolamento social, muitas mulheres se viram
confinadas com seus agressores, sem acesso facilitado a redes de apoio ou a
recursos de protecdo. Segundo o Instituto de Pesquisa Econémica Aplicada (IPEA,
2022), o numero de denudncias de violéncia doméstica cresceu consideravelmente
durante a pandemia, evidenciando a necessidade de mecanismos mais ageis e
acessiveis para que as vitimas possam buscar ajuda.

Esse cenario levou a criacdo de novas legislacdes, como a Lei n° 14.022 de
2020, que estabeleceu medidas emergenciais para proteger mulheres e outros grupos
vulneraveis durante o periodo de isolamento social. Essa "Lei da Pandemia" destacou
a necessidade de manter servicos de atendimento a violéncia doméstica como
essenciais e possibilitou o registro de ocorréncias de forma virtual, além de prever a
prorrogacdo automatica das medidas protetivas de urgéncia (Bazzo, Bianchini;
Chakian, 2021). Essas medidas foram fundamentais, pois o confinamento forcado
durante a pandemia aumentou a convivéncia entre vitimas e agressores, elevando os
riscos de violéncia.

Importante destacar que a violéncia doméstica atinge mulheres de todas as
camadas sociais e niveis de escolaridade, ocorrendo com frequéncia no espaco das

relacdes familiares. Muitas vezes, esses atos de violéncia sao repetidos e



intensificados por humilhacbes, agressdes fisicas e sexuais, desqualificacdes e
ameacas, levando a danos fisicos e psicolégicos de longa duracdo (Cunha, 2008). A
violéncia conjugal é um fenébmeno multifatorial, influenciado por diversos fatores
correlacionados, como o abuso de substancias (alcool e drogas) e o ciime por parte
do parceiro. O consumo de alcool, por exemplo, pode intensificar a violéncia e,
frequentemente, as mulheres ndo denunciam seus agressores alcoolizados por néo
0s reconhecerem como a "pessoa de sempre" naquele momento (Dantas, 2024).

Apesar dos avancos legais, a violéncia contra a mulher ainda & uma realidade
cotidiana no Brasil. O relatério Visivel e Invisivel: A Vitimizacdo de Mulheres no
Brasil, publicado pelo Forum Brasileiro de Seguranca Publica em parceria com o
Datafolha (2022), analisa, com base em pesquisas de campo, as percepgdes e
experiéncias das mulheres em relacdo a violéncia, incluindo as razbes para a
subnotificacdo. O texto revela que em 2022, mais de 66% das mulheres que sofreram
algum tipo de violéncia ndo procuraram ajuda ou denunciaram 0 agressor,
demonstrando a persisténcia de barreiras culturais, sociais e institucionais que
dificultam o acesso a justica e a protecao efetiva.

Diversos fatores contribuem para a alta incidéncia de violéncia doméstica no
Brasil, incluindo a desigualdade de género enraizada, o machismo estrutural, a falta
de politicas publicas integradas e eficazes, e a insuficiéncia de recursos para o suporte
as vitimas (Silva, 2011). A pesquisa do Datafolha, encomendada pelo Férum Brasileiro
de Seguranca Publica (2022), revelou que uma em cada quatro mulheres acima de
16 anos ja sofreu algum tipo de violéncia no Brasil, seja ela fisica, psicoldgica, sexual,
moral ou patrimonial. As mulheres negras, por exemplo, estdo entre as mais afetadas,
representando 67% das vitimas de feminicidio, segundo o Atlas da Violéncia 2022
(IPEA, 2022). Essa realidade reforca a necessidade de politicas especificas que
considerem a interseccionalidade e a vulnerabilidade de diferentes grupos de
mulheres.

Portanto, a violéncia doméstica no Brasil € um problema complexo que requer
uma abordagem multidimensional. A eficacia no combate a essa violéncia depende
ndo apenas de uma legislacdo robusta, mas também de politicas publicas que
garantam recursos suficientes para a implementacao de programas de prevencéao,
protecdo e assisténcia as vitimas. A conscientizacdo social, a formacédo de

profissionais de seguranca publica e saude, e o fortalecimento das redes de apoio as



vitimas séo essenciais para a construcdo de uma sociedade mais segura e igualitaria

para todas as mulheres.

3 A LEI MARIA DA PENHA: CONTEXTO E IMPORTANCIA

A Lei Maria da Penha, instituida em 2006, representa um marco importante no
combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher no Brasil. Seu principal
objetivo € proteger as mulheres por meio da assisténcia, preven¢do e punicdo dos
agressores. A criacdo dessa legislacdo foi motivada pelo caso de Maria da Penha
Maia Fernandes, uma farmacéutica que sofreu tentativas de homicidio por parte de
seu cbnjuge, destacando-se como um simbolo da luta contra a impunidade nos casos
de violéncia doméstica. O caso de Maria da Penha foi levado & Comissao
Interamericana de Direitos Humanos, que condenou o Brasil por negligéncia e
omissdo, destacando a necessidade de reformas legislativas para proteger as
mulheres contra a violéncia doméstica (CIDH, 2001).

A CIDH concluiu que o Estado brasileiro falhou em garantir protecdo adequada
as mulheres vitimas de violéncia, o que resultou em uma recomendacao formal para
gue o Brasil adotasse medidas legislativas e politicas para prevenir a violéncia
doméstica. Este caso foi decisivo para a formulacdo e aprovacdo da Lei Maria da
Penha (Lei n°® 11.340/2006).

3.1 CONSCIENTIZACAO SOCIAL E EFICACIA DA LEI

O papel da Lei Maria da Penha vai além de punir os agressores; ela busca
conscientizar a sociedade sobre a gravidade da violéncia contra a mulher e promover
uma cultura de respeito e igualdade de género, criando ambientes e relacionamentos
mais saudaveis. A lei € considerada um avanco significativo para os direitos das
mulheres brasileiras, sobretudo apos um longo periodo de dominacgao patriarcal. No
entanto, a eficacia da lei depende da conscientizacdo e da dendncia, fatores que
continuam a ser um desafio em vérias regides do pais (Forum Brasileiro de Seguranca
Pudblica, 2022; ONU Mulheres Brasil, 2022).

A conscientizacao sobre a Lei Maria da Penha é fundamental para garantir sua
eficacia e alcance em todo o territorio brasileiro. Apesar de seu papel crucial na

protecéo das mulheres, muitos ainda desconhecem a amplitude de seus direitos e 0s



mecanismos de protecao disponiveis. Essa falta de conhecimento pode ser atribuida
a varios fatores, como o baixo nivel de educacdo em determinadas areas, a falta de
campanhas continuas de conscientizacdo publica e a dificuldade de acesso a
informagdo. Em comunidades mais isoladas ou em regibes de baixa renda, por
exemplo, o acesso a canais formais de denuncia e apoio pode ser limitado, fazendo
com que muitas mulheres permanecam presas em ciclos de violéncia (Relatorio Final,
2013). Além disso, o estigma social e 0 medo de represalias muitas vezes impedem
que as vitimas busquem ajuda, mesmo quando os mecanismos de apoio estdo
disponiveis (Silva, 2011).

Outro desafio significativo € a implementacdo da lei de maneira uniforme e
efetiva em todo o pais. A aplicacdo da Lei Maria da Penha requer uma rede de apoio
robusta que inclua delegacias especializadas, abrigos, assisténcia juridica e
psicolégica, além da capacitacdo continua de profissionais de seguranca publica,
salde e assisténcia social. No entanto, a falta de recursos e a desigualdade regional
na disponibilidade desses servigcos criam barreiras para muitas vitimas.

Em algumas areas, as delegacias especializadas em atendimento a mulher sao
inexistentes ou insuficientes, o que pode levar a um atendimento inadequado e a
revitimizacdo das mulheres que buscam ajuda. A falta de infraestrutura adequada e a
sobrecarga do sistema de justica também sdo obstaculos que afetam a celeridade e
a qualidade das respostas dadas as dendncias, comprometendo a protecado das
mulheres e a prevencédo de novos casos de violéncia. Portanto, para que a Lei Maria
da Penha cumpra plenamente seu papel, € essencial que haja um esfor¢co conjunto
de politicas publicas, investimentos em infraestrutura e uma cultura de
conscientizacao e sensibilizacdo social em todos os niveis da sociedade (Aquino, et.
Al., 2021).

Além dos desafios relacionados a conscientizacdo e a implementagédo da Lei
Maria da Penha, é necesséario um enfoque mais amplo na prevencdo da violéncia
contra as mulheres, conforme destacado em relatorio da ONU Mulheres Brasil e da
Organizacdo Pan-Americana da Saude (OPAS). O documento enfatiza que, para
enfrentar efetivamente a violéncia de género, € crucial adotar estratégias integradas
que envolvam ndo apenas a legislacdo, mas também a educacgéo, o empoderamento
econdmico das mulheres, e a transformacdo das normas sociais que perpetuam a
violéncia e a discriminagéo. Isso inclui promover programas educativos em escolas

que abordem questdes de igualdade de género e prevencdo a violéncia desde a
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infancia, além de fortalecer as redes de apoio comunitarias que possam oferecer
suporte imediato e continuo as vitimas. O relatério ressalta que a mudanca cultural €
um processo lento, mas necessario, para criar um ambiente social onde a violéncia
contra as mulheres ndo seja mais tolerada e onde todas as vitimas se sintam seguras

para denunciar e buscar ajuda sem medo de estigmatizacdo ou retaliacao.

3.2 DESAFIOS E IMPACTOS DA NAO DENUNCIA

Apesar de a Lei Maria da Penha ter facilitado o processo de denuncia para
muitas mulheres, diversos fatores ainda contribuem para a ndo denuncia dos casos
de violéncia doméstica. Em Cornélio Procopio, por exemplo, a taxa de crimes
relacionados a violéncia contra a mulher continua alta. Segundo dados da Secretaria
Municipal de Assisténcia Social (Cornélio Procépio, 2023), que é responsavel pela
implementacéo de politicas publicas de assisténcia social e protecdo as populacées
vulneraveis, incluindo as mulheres vitimas de violéncia doméstica, 0 municipio tem
uma significativa quantidade de delitos desse tipo, revelando uma necessidade

urgente de politicas publicas eficazes e de maior suporte as vitimas.

3.3 O CICLO DA VIOLENCIA DOMESTICA

O Instituto Maria da Penha descreve o ciclo da violéncia doméstica em trés
fases: tensédo, violéncia e arrependimento. Na fase de tensédo, o agressor demonstra
comportamento irritado e agressivo por razdes aparentemente insignificantes, o que
coloca a vitima em um estado de constante alerta e medo (Calazans, 2011). Na fase
da violéncia, hda uma explosdo do agressor, levando a violéncia verbal, fisica,
psicolégica, moral ou patrimonial. Muitas vezes, as vitimas se sentem paralisadas e
incapazes de reagir. Por fim, na fase de arrependimento, o agressor promete
mudancas e reconciliagdo, o que pode levar a vitima a acreditar que 0 comportamento
abusivo ndo se repetira. Este ciclo reforca a importancia de programas de apoio e
reabilitacdo para romper a dindmica de abuso e promover a seguranca e o bem-estar

das vitimas.
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4 A REALIDADE EM CORNELIO PROCOPIO: DADOS E ANALISE

Em Cornélio Procépio, a realidade da violéncia doméstica é alarmante. Dados
estatisticos atualizados indicam que, até novembro de 2024, foram registrados 1.079
casos de violéncia doméstica, com uma meédia de 2 mulheres violentadas por dia.
Além disso, houve 238 casos especificos de violéncia doméstica contra mulheres, e
um numero consideravel de crimes de ameaca. JA em dados veridicos sao
considerados o numero de 40 casos de violéncia sexual, um dos atos que se pode
aterrorizar a vida psicologica da vitima, enaltecendo traumas e problemas
psicolégicos. Esses numeros sdo indicativos da gravidade da situacdo e da
necessidade de intervencfes mais eficazes por parte do poder publico e da sociedade
civil (Prefeitura Municipal, 2024).

Pouco tempo atras, houve-se um episodio de um feminicidio no municipio que
comoveu grande parte da cidade sobre um caso no qual uma crianca cerca de um ano
foi encontrada ao lado do corpo da mée, com varias marcas de facadas, e o autor do
crime fugiu de mototéxi, o autor foi encontrado horas depois na cidade vizinha. O
conselho tutelar foi acionado juntamente com a assisténcia social para prestar o

atendimento a crianca e tomar as providencias devidas (G1 Globo, 2024)

5 A LUTA DE MARIA DA PENHA E O EMPODERAMENTO FEMININO

Uma das principais referéncias deste artigo é a prépria Maria da Penha Maia
Fernandes, que escreveu uma obra detalhando sua luta pelos direitos das mulheres
e a busca por um sistema judiciario que realmente a protegesse. Sua trajetéria de
sobrevivéncia e empoderamento serve como inspiracdo para outras vitimas e reforca
a importancia de denunciar e combater a violéncia doméstica em todas as suas formas
(Calazans, 2011).

Com base no exposto, € evidente que a violéncia doméstica € um problema
multidimensional que exige uma abordagem integrada, envolvendo politicas publicas,
apoio psicolégico, juridico e social as vitimas, e, principalmente, a conscientizacdo da
sociedade para a gravidade desse problema. Este trabalho busca contribuir com uma
analise critica sobre as condicdes locais de Cornélio Procopio e os desafios que ainda
precisam ser superados para que a Lei Maria da Penha atue de forma plena e efetiva

no combate a violéncia contra a mulher.
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O Grupo Reconecta Mulher € uma organizacao que visa oferecer acolhimento,
apoio psicologico e orientacao juridica a mulheres vitimas de violéncia doméstica. Sua
missdo principal é proporcionar um ambiente de escuta ativa e suporte para as
vitimas, com o objetivo de ajuda-las a reconstruir suas vidas. O atendimento é
estruturado para garantir que a mulher vitima tenha acesso a cuidados psicolégicos e
psiquiatricos adequados, além de encaminhamentos para tratamento médico e apoio
juridico.

O grupo estd em funcionamento h& dois anos, periodo em que tem se
consolidado como uma referéncia local no combate a violéncia doméstica. Apesar da
sua relevancia, o grupo enfrenta desafios significativos, como a falta de apoio de
diversas esferas institucionais, incluindo o poder publico e o judiciario. A principal
contribuicdo da Prefeitura local tem sido no apoio psicologico, porém, hd uma caréncia
de assisténcia pratica, como moradia e alimentacdo, que sdo fundamentais para o
processo de recuperacao das vitimas.

Este grupo oferece uma gama de servi¢os essenciais, como apoio psicoldgico,
com acompanhamento de psicélogos e psiquiatras. A equipe de apoio é formada, em
sua maioria, por voluntarios, incluindo advogados especializados em Direito de
Familia e psicologos em estagio supervisionado. Em relacdo ao suporte emocional, 0
grupo tem a consciéncia de que a terapia em grupo, frequentemente procurada por
outras organizacfes, ndo tem a mesma eficacia em casos de violéncia doméstica,
uma vez que a vergonha e o medo de julgamento sdo obstéaculos significativos. Em
vez disso, a escuta ativa individualizada tem se mostrado mais eficaz.

O grupo utiliza as redes sociais, como Facebook e Instagram, para divulgar
seus servigos e alcancar as vitimas. Além disso, realiza palestras e eventos para
sensibilizar a comunidade e as proprias vitimas sobre os recursos disponiveis.
Embora tenha feito progressos importantes em sua visibilidade, um grande namero
de mulheres ainda ndo denuncia seus agressores, muitas vezes devido ao medo de
represalias ou a falta de confianga nas instituicdes de segurancga publica.

Um dos maiores desafios enfrentados pelo Grupo Reconecta Mulher é a falta
de apoio institucional e politico. As leis existentes, como a Lei Maria da Penha, muitas
vezes nao sao eficazes na protecdo das mulheres, a menos que sejam acionadas pelo
Ministério Publico, o que representa um obstaculo adicional. As politicas publicas
voltadas para a prevencao e a protecdo das vitimas de violéncia doméstica ainda nao

suficientes e ndo funcionam de maneira integrada. Além disso, 0 grupo enfrenta
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limitacbes quanto a recursos financeiros, o que compromete a infraestrutura
necessaria para um atendimento adequado a essas vitimas.

O trabalho do grupo tem sido transformador para muitas mulheres. Um exemplo
significativo € o caso de uma mulher que havia sofrido tentativas de feminicidio e
buscou o apoio do grupo para deixar a cidade, com a ajuda da Delegacia da Mulher.
Atualmente, ela vive em outra cidade, longe de seu agressor, e conseguiu recomecar
sua vida. Outro caso notavel envolve uma jovem méae de gémeos, que, apds sair de
um relacionamento abusivo, conseguiu se reerguer e sustentar seus filhos com
dignidade. Esses casos demonstram o impacto positivo que a rede de apoio pode ter
na vida de mulheres que enfrentam situacdes extremas de violéncia.

A violéncia domeéstica € um problema de dificil enfrentamento e, infelizmente, o
ciclo de violéncia pode ser dificil de ser quebrado. Muitas mulheres retornam aos seus
agressores devido a dependéncias emocionais, financeiras ou pela pressédo social
para manter a unidade familiar. A falta de compreensdo e a auséncia de politicas
publicas eficazes agravam ainda mais essa situacdo. O grupo tem trabalhado
incessantemente para quebrar esse ciclo e dar apoio as vitimas para que elas possam
se libertar do abuso, além, de enfatizar a necessidade de uma rede de apoio mais
robusta, que envolva instituicbes educacionais, religiosas e outras organizacdes
sociais.

Além disso, a falta de uma maior capacitacdo sobre o tema e a falta de empatia
por parte da sociedade agravam a situacdo, com mulheres ainda sendo vitimas de
julgamento e falta de sororidade. Em relacdo a seguranca das vitimas, o grupo
assegura a confidencialidade dos atendimentos com o acompanhamento do Ministério
Publico, que garante o sigilo dos dados das mulheres atendidas.

Embora o Grupo Reconecta Mulher tenha realizado importantes avancos, ele
ainda enfrenta dificuldades significativas devido a falta de apoio institucional e a
escassez de recursos. Para que as mulheres vitimas de violéncia doméstica possam
realmente ser protegidas e recomecar suas vidas, € necessaria uma mudanca
estrutural, com o fortalecimento da rede de apoio e a implementacdo de politicas
publicas mais eficazes. A luta contra a violéncia doméstica esta longe de ser
concluida, mas o trabalho incansavel de grupos como o Reconecta Mulher € um passo
crucial para a transformacéo das vidas de muitas mulheres e para o enfrentamento

desse problema social.
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6 MATERIAIS E METODOS

Este artigo cientifico adotou uma abordagem qualitativa de carater
bibliografico e documental para analisar a violéncia doméstica no municipio de
Cornélio Procopio, Parana, e os desafios enfrentados na aplicacdo da Lei Maria da
Penha. A escolha pela pesquisa qualitativa justificou-se pela necessidade de explorar
fenbmenos complexos e compreender o significado atribuido aos eventos sociais e as
politicas publicas existentes. Conforme Creswell (2013), a pesquisa qualitativa se
concentra na interpretacdo de fenbmenos em seus contextos naturais, permitindo uma

analise aprofundada dos significados sociais e das dinamicas que os envolvem.

6.1 ABORDAGEM METODOLOGICA

A abordagem bibliografica e documental utilizada neste estudo envolveu a
andlise de fontes secundarias, como livros, artigos cientificos, relatorios institucionais
e documentos legais. Este tipo de pesquisa foi essencial para construir uma base
tedrica robusta sobre o tema, identificar lacunas no conhecimento existente e
fundamentar teoricamente a analise dos desafios na implementacdo da Lei Maria da
Penha em Cornélio Procépio. Segundo Marconi e Lakatos (2010), a pesquisa
bibliografica é caracterizada pela consulta a materiais publicados que oferecem um
panorama abrangente sobre o problema de pesquisa.

6.2 COLETA DE DADOS

A coleta de dados baseou-se em fontes documentais e relatorios oficiais
que fornecem informag@es detalhadas sobre a situacdo da violéncia doméstica e as
politicas publicas de protecdo as mulheres no Brasil e, especificamente, em Cornélio
Procopio. Entre as principais fontes utilizadas estiveram o Anuario Brasileiro de
Seguranca Publica, publicado pelo Férum Brasileiro de Seguranca Publica
(FBSP), e o relatério "Visivel e Invisivel: A Vitimizacdo de Mulheres no Brasil",
elaborado pelo FBSP em parceria com o Datafolha. Esses documentos ofereceram
dados atualizados sobre a incidéncia de feminicidios, violéncia domeéstica e o0s

desafios enfrentados na implementacdo da Lei Maria da Penha.
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Além disso, foram analisados relatorios como o Atlas da Violéncia 2022,
desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada (IPEA) em parceria
com o FBSP, que apresenta estatisticas detalhadas sobre feminicidios e a
vulnerabilidade das mulheres negras. Outro documento relevante foi o relatorio da
ONU Mulheres Brasil e da Organizacdo Pan-Americana da Saude (OPAS), que

discute a eficacia das politicas de enfrentamento a violéncia de género e as

estratégias para melhorar a conscientiza¢édo e o apoio as vitimas.

6.3 ANALISE DE DADOS

A andlise dos dados coletados seguiu uma abordagem qualitativa e indutiva,
conforme os principios da analise de conteddo descritos por Bardin (2011). O
processo envolveu a categorizacdo e codificacdo das informacdes extraidas dos
documentos e relatérios, buscando identificar padrdes, temas recorrentes e relacbes
entre os dados. Essa andlise permitiu compreender as dinamicas sociais e
institucionais que influenciam a eficacia da Lei Maria da Penha, especialmente no
contexto local de Cornélio Procopio, onde as taxas de violéncia contra a mulher
permanecem altas.

Os relatérios e documentos analisados foram interpretados a luz do referencial
tedrico sobre violéncia de género e politicas publicas, permitindo uma analise critica
das estratégias adotadas e das areas que necessitam de melhorias. A triangulacéo
das informacdes provenientes de diferentes fontes, como relatorios estatisticos e
publicacdes académicas, foi utilizada para assegurar a validade e a confiabilidade dos

achados.

6.4 VALIDADE E CONFIABILIDADE

A validade e a confiabilidade da pesquisa foram garantidas por meio da
triangulacdo dos dados e da descricdo detalhada dos contextos em que as
informagdes foram produzidas. A triangulacdo, que envolveu a comparacdo de
informacdes de diferentes fontes, ajudou a verificar a consisténcia dos dados e a evitar
vieses interpretativos. A descri¢cédo rica e detalhada dos resultados permitiu uma
compreensao aprofundada do contexto de Cornélio Procépio, oferecendo subsidios

para que outras pesquisas possam replicar o estudo em diferentes localidades.
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7 RESULTADOS E DISCUSSAO

Embora o estudo ofereca uma visdo abrangente da situacdo da violéncia
doméstica e da aplicacdo da Lei Maria da Penha em Cornélio Procépio, € importante
reconhecer suas limitacdes. Por se tratar de uma pesquisa de carater bibliografico e
documental, os resultados se limitam as informagfes disponiveis nas fontes
secundérias consultadas, ndo capturando necessariamente todas as nuances e
experiéncias pessoais que uma pesquisa de campo poderia revelar.

No Brasil, a violéncia contra a mulher ganhou expresséo através do movimento
feminista. A vitimizacdo da mulher no espaco conjugal foi um dos maiores alvos do
movimento, trazendo para a esfera puablica um assunto que até entédo era visto como
de ambito privado. Do ponto de vista legislativo, a Lei 11.340 (Codigo Civil Brasileiro),
de 7 de agosto de 2006, foi sancionada criando mecanismos para coibir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher. Por essa lei, todo caso de violéncia doméstica
contra a mulher é considerado crime, passando por inquérito policial, e remetido ao
Ministério Publico.

A lei possibilita que o agressor seja preso em flagrante, ou tenha sua prisao
preventiva decretada quando ameacar a integridade fisica da mulher. Sdo incluidas
medidas de protecdo para a mulher e espera-se o afastamento do homem do
ambiente familiar. Esta lei entrou em vigor em 22 de setembro de 2006, recebendo o
nome de “Lei Maria da Penha". Também, foram criados servigos especificos voltados
para o enfrentamento do problema, como as delegacias especializadas de
atendimento & mulher (DEAM) (Nobre; Barreira, 2008).

No entanto, muitas mulheres ainda deixam de prestar queixa contra o agressor
e outras ndo reconhecem a situagao vivida como violéncia. Também pode ocorrer de
as mulheres se sentirem envergonhadas e culpadas pela agresséao sofrida, passando
a ocultar os fatos (Monteiro; Souza, 2007; Schraiber et al., 2007).

Apesar de existirem diferencas entre os tipos de violéncia, Silva, Coelho e
Caponi (2007) ressaltam que elas se entrelacam e se misturam de diferentes
maneiras. Dando enfoque a violéncia psicoldgica, seu desenvolvimento ocorre
silenciosamente e progride sem ser identificado, deixando marcas nas pessoas
envolvidas. As autoras referem que a “[...] principal diferenca entre violéncia doméstica

fisica e psicolégica é que a primeira envolve atos de agressao corporal a vitima,
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engquanto a segunda forma de agressédo decorre de palavras, gestos, olhares a ela
dirigidos, sem necessariamente ocorrer o contato fisico” (Silva; Coelho; Caponi, p. 98,
2007). Considerando suas caracteristicas, a violéncia psicolégica geralmente evolui
para a violéncia fisica

A Vvioléncia sexual, também presente no cotidiano das mulheres, é
caracterizada como um ataque em que 0 agressor, sem o0 consentimento da mulher,
obriga-a a manter relacdes sexuais pela for¢ca ou por ameacas. As situagdes podem
envolver estupro, assédio sexual, coercao a pornografia, entre outras (Gomes et al.,
2005). De acordo com Monteiro e Souza (2007), a violéncia sexual ocasiona as
mulheres sentimentos de submisséo e dependéncia, além de torna-las intensamente
humilhadas por serem obrigadas a se sujeitar como objeto sexual do parceiro.

Deeke et al. (2009) apontam em sua pesquisa que 0 ciime é um importante
fator desencadeador das situacdes de violéncia. O homem manifesta a desconfianca
sobre a traicdo insistindo que sua suspeita seja confirmada e afirma sentir cidme da
parceira em relacdo a amigas e ex-namorados ou maridos. Desse modo, o ciime
acaba sendo um dos maiores motivos desencadeadores de discussdes e ocorréncias
de violéncia.

Ressalta-se que, devido ao periodo pandémico, outra legislacdo editada foi a
Lei n® 14.022 de 2020, que trouxe novas medidas para dar continuidade ao combate
da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, bem como demais pessoas
consideradas vulneraveis. Essa inovacgao legislativa foi de suma importancia, ja que
devido a epidemia de Covid-19 em curso, o isolamento social foi um dos mecanismos
adotados para frear a propagacao do virus e trouxe como resultado uma coexisténcia
forcada entre familiares no periodo de isolamento.

Segundo as autoras Bazzo; Bianchini e Chakian (2021), a “Lei da Pandemia”
tornou os servigos voltados a situacdes de violéncia contra a mulher essenciais, pois
trouxe a oportunidade de realizacdo de registro de ocorréncias de maneira virtual, bem
como a prorrogacdo automatica das medidas protetivas de urgéncia.

A violéncia doméstica ndo discrimina nivel de escolaridade ou camada social.
Pode ocorrer com frequéncia, considerando que se projeta no espacgo das relacdes
familiares, envolvendo atos repetidos que se agravam intensamente por humilhagdes,
agressoes fisicas e sexuais, desqualificacbes e ameacas e, 0 que pode ocasionar

danos fisicos e psicolégicos duradouros (Cunha, 2008).



18

E importante ressaltar que a violéncia conjugal é de carater multifatorial, tendo
em vista os diversos fatores correlacionados. Desse modo, ndo podemos falar de uma
causa unica. Conforme os relatos das mulheres da pesquisa, 0 abuso de substancias
como &lcool e/ou outras drogas e o ciime por parte do parceiro sdo fatores
importantes que contribuem como causas da violéncia. O ciime provoca aumento da
tensdo entre o casal, demonstrando um carater de dominacdo e posse. Quando os
agressores estdo alcoolizados, muitas vezes as mulheres ndo os denunciam por

consideréa-los outra pessoa naquele momento.

8 CONSIDERACOES FINAIS

A violéncia doméstica no municipio de Cornélio Procépio, Parana, reflete um
problema de proporcdes alarmantes que desafia tanto a sociedade quanto as
instituicdes locais. Apesar dos avancos proporcionados pela Lei Maria da Penha,
como a criacdo de mecanismos legais e de protecdo para as vitimas, a pesquisa
mostra que a subnotificacdo dos casos e a caréncia de politicas publicas eficazes
ainda séo realidades preocupantes. A cultura de siléncio, muitas vezes alimentada
pelo medo de represélias e pela falta de confiangca nas autoridades, continua sendo
uma das maiores barreiras para a plena aplicacao da lei.

Os dados levantados indicam uma incidéncia preocupante de violéncia contra
a mulher na regido, sugerindo a necessidade urgente de intervenc¢des mais eficazes.
A falta de infraestrutura adequada, como abrigos e servicos especializados,
compromete a protecdo das vitimas, que muitas vezes se veem desamparadas diante
de um ciclo de violéncia. Além disso, a auséncia de campanhas de conscientizacdo
consistentes agrava o problema, mantendo muitas mulheres em situacdes de abuso
por ndo reconhecerem a gravidade de suas experiéncias ou por desconhecerem seus
direitos.

Nesse sentido, torna-se imperativo que as redes de protecdo a mulher sejam
fortalecidas por meio de ac¢des conjuntas entre o poder publico, a sociedade civil e as
instituicées de justica. Isso inclui a ampliacdo do acesso a servigos especializados,
como delegacias da mulher e apoio psicolégico, bem como a capacitagdo continua de
profissionais que atuam no atendimento as vitimas de violéncia domeéstica. Somente

com uma abordagem integrada, que combine prevencéao, protecao e assisténcia, sera
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possivel reduzir os indices de violéncia e garantir que as mulheres em Cornélio
Procopio possam viver de maneira digna e segura.

E igualmente importante que a sociedade participe ativamente desse processo,
desafiando normas culturais que perpetuam a desigualdade de género e o abuso. A
conscientizacdo da populacdo sobre a gravidade da violéncia doméstica, aliada a
programas educativos nas escolas, pode ajudar a desconstruir estigmas e promover
uma cultura de respeito e igualdade.

Portanto, este estudo contribui para o entendimento dos desafios enfrentados
na aplicacdo da Lei Maria da Penha em contextos locais, como Cornélio Procdpio, e
reforca a necessidade de politicas publicas mais eficazes e de uma conscientizagao
social ampla para a construcdo de uma sociedade mais segura e justa para as

mulheres.
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